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PARECER

 

Mensagem n° 9.094, de 10 de julho de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 71/2023

 

                                                                                   DO PREAMBULO              

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, projeto de lei ordinária, de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, que solicita préstimos no sentido de que, por
ocasião do início da tramitação da proposição que acompanha a mensagem cujo número consta em
epígrafe, seja considerado como teor da referida propositura texto que “ALTERA A LEI N.º 14.582, DE
21 DE
DEZEMBRO DE 2009, QUE TRATA DA CARREIRA DE POLÍCIA PENAL NO ESTADO DO
CEARÁ”.

DA JUSTIFICATIVA

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

(...)

 

O trabalho de ressocialização do preso é extremamente relevante para a redução da reincidência e
conseqüentemente da própria criminalidade. O Governo do Estado, através da Secretaria da
Administração Penitenciária e Ressocialização - SAP, vem atuando fortemente nesse importante
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trabalho, buscando cada vez mais proporcionar àquele que está privado de liberdade a capacitação
necessária e condições adequadas para o seu retorno à convivência em sociedade eao mercado de
trabalho.

 

Nessa tarefa de ressocialização, é crucial a contribuição dos policiais penais que atuam nas
unidades penitenciárias, especialmente daqueles que, trabalhando fora da jornada normal de
trabalho, estão envolvidos em atividades de programas de ressocialização. No intuito de incentivar
essa atuação é que se propõe este Projeto de Lei, o qual garante ao policial penal, que está
participando do serviço de reforço operacional no desempenho atividades de ressocialização, de
promoção da saúde e/ou atividades operacionais diferenciadas, no âmbito de programa específico
criado pela SAP, a percepção de adicional financeiro por hora trabalhada em reforço operacional.

 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

É o relatório. .Passo ao parecer

DO PROJETO DE LEI

                                                                                  

No que concerne à projeto de lei ordinária, assim dispõe a Constituição Estadual, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a
sanção do governador do Estado;

Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura em baila sob os seus
aspectos constitucionais e legais.
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DAS CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM O
PROJETO

A Constituição da República Federativa do Brasil prescreve que todos são iguais perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida e à segurança (CF/88, art. 5º, caput).

Demais disso, a Carta Magna assegura aos presos o respeito à integridade física e moral (CF/88, art. 5º,
inc. XLIX).

Nesse contexto, convém jogar luzes à carreira da Polícia Penal, que colaboram com a ressocialização dos
presos, possuindo, dentre outras atribuições, nos termos da Lei Estadual nº 14.582, de 21 de dezembro de
2009, o atendimento, a vigilância, a custódia, a guarda, a escolta, a assistência e a orientação de pessoas
recolhidas aos estabelecimentos penais estaduais (v. art. 1º).

O art. 5º-A da dita lei estadual instituiu o Abono Especial por Reforço Operacional ao Agente
Penitenciário que, em caráter voluntário, participar de serviço para o qual seja designado eventualmente.

Pois bem. A presente proposta de lei ordinária acresce à Lei nº 14.582/2009 o art. 5º-B, de modo a
garantir ao policial penal que participar do serviço de reforço operacional previsto no art. 5°-A,
desempenhando atividades de ressocialização do preso, de promoção da saúde e/ou atividades
operacionais diferenciadas, a percepção de adicional financeiro por hora trabalhada.

Em assim agindo, o Chefe do Poder Executivo assume o protagonismo dos comandos constitucionais
supra reverberados.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizogeneraledi governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, competindo à Casa Legislativa a
análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

 

Apercebe-se, ainda, que a proposição encontra fundamento na Lei Estadual nº 16.710, de 21 de dezembro
de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da administração

, e estabelece a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, planos, programas,estadual
projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da Constituição (v. art. 3º, §
1º).

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

No que concerne a , os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leiscompetência legislativa
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e §caput
1º).           

A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente federativo integrante da
República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder constituinte derivado decorrente, deve
obediência e respeito ao poder constituinte originário, cuja essência emana da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988. Sua autonomia política encontra limitações na soberania popular
manifestada pelo legislador constituinte e materializada na Carta da República (Constituição do Estado do
Ceará, arts. 1º e 14, inc. I).
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A  preconiza como  a todos os entes federativos o zelo pelaLex Fundamentalis competência comum
guarda da Constituição (CF/88, art. 23, inc. I).

Inobstante, dessume-se, do enunciado da lei maior, que compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal  sobre direito penitenciário (CF/88, art. 24, inc. I).legislar concorrentemente

 

Assim, mostra-se ao Estado o dever de organizar seus esforços e iniciativas, visando beneficiar a
sociedade, por meio do crescimento de ações referentes ao incremento da ressocialização dos presos –
sendo louvável, por todas essas considerações, a iniciativa legislativa do Governador, ora proponente.

Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o
assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA

 

Noutro giro, no que se refere ao quesito de , a propositura se encontra eminiciativa legislativa
conformidade com a exigência contida na Lei Maior e na Constituição do Estado, que atribuem ao Chefe
do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente
proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

c)  da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,servidores públicos
estabilidade e aposentadoria; 

***

Constituição do Estado do Ceará.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

b)  da administração direta, autárquica e fundacional, seu regimeservidores públicos
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma edireitos
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;
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§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham sobre
as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.
(grifos inexistentes no original)

 

A propositura, uma vez que permeia , se encontra emdireito à abono conferido a policial penal estadual
conformidade com a exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder
Executivo a  para propor projeto de lei relativo aos temas retratados na presentecompetência privativa
proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo.

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado – sendo, por
conseguinte, igualmente constitucionalmente formal.

Nesses termos, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

DA CONCLUSÃO

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, notadamente em torno da promoção da ressocialização dos presos, se
mostrando salutar, além de juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

JOSE LEITE JUCA FILHO

PROCURADOR EM EXERCICIO
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s):NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 71/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.094, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.582, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE
TRATA DA CARREIRA DE POLÍCIA PENAL NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 71/2023, oriunda da Mensagem nº 9.094, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei n° 14.582, de 21 de dezembro de 2009, que trata da Carreira de Polícia Penal no Estado
do Ceará.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “[...] propõe-se este Projeto de Lei, o qual garante
ao policial penal, que está participando do serviço de reforço operacional no desempenho atividades de
ressocialização, de promoção da saúde e/ou atividades operacionais diferenciadas, no âmbito de

 programa específico criado pela SAP, a percepção de adicional financeiro por hora trabalhada em
reforço operacional.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

26 de 50



Aludida mensagem, conforme retromencionado, altera a Lei n° 14.582, de 21 de dezembro de 2009, que
trata da Carreira de Polícia Penal no Estado do Ceará.

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre direito penitenciário, detendo a União competência para expedir normas
gerais, e os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88, a saber:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, , econômico epenitenciário
urbanístico;  

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.      

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão
a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

 

Além disso, a propositura aborda matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, posto
se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Lei Maior e art. 60, §2º, da Constituição Estadual, adiante
transcritos:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

c)  da União e Territórios, seu regime jurídico,servidores públicos
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

b)  da administração direta, autárquica eservidores públicos
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso,
limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a
inatividade;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Portanto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.094, proposta peloMENSAGEM Nº 71/2023
Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais,
apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  00025/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CDS)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  18/07/2023 13:24:46  Data da assinatura:  18/07/2023 13:24:46

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00025/2023
18/07/2023

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o no trÃ"mite.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP CDS E COFT-DEP ROMEU ALDIGUERI

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  19/07/2023 12:20:53  Data da assinatura:  19/07/2023 12:21:24

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
19/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL;

E DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado ,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: 1,2,3 e 4.

Regime de Urgência: SIM.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO

33 de 50



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 71/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  20/07/2023 15:44:12  Data da assinatura:  20/07/2023 15:45:31

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
20/07/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL;
E DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 71/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.094, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.582, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE
TRATA DA CARREIRA DE POLÍCIA PENAL NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 71/2023, oriunda da Mensagem nº 9.094, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei n° 14.582, de 21 de dezembro de 2009, que trata da Carreira de Polícia Penal no Estado
do Ceará.

 Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “[...] propõe-se este Projeto de Lei, o qual garante
ao policial penal, que está participando do serviço de reforço operacional no desempenho atividades de
ressocialização, de promoção da saúde e/ou atividades operacionais diferenciadas, no âmbito de
programa específico criado pela SAP, a percepção de adicional financeiro por hora trabalhada em
reforço operacional.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
julho de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator,
que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões Conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

O presente Projeto de Lei tem como propósito garantir aos policiais penais que participem do serviço de
reforço operacional e desempenhem atividades de ressocialização, promoção da saúde e/ou outras
atividades operacionais diferenciadas, dentro de um programa específico criado pela Secretaria de
Administração Penitenciária (SAP), o direito de receber um adicional financeiro por hora trabalhada em
reforço operacional. Essa medida busca reconhecer e valorizar o trabalho dos policiais penais envolvidos
nessas atividades especiais, que demandam um esforço adicional para fortalecer a segurança e a
ressocialização no ambiente carcerário.

 

COM RELAÇÃO ÀS EMENDAS:

 

AS EMENDAS MODIFICATIVAS Nº 01/2023, Nº 02/2023, Nº 03/2023 e Nº 04/2023  não merecem
prosperar, uma vez que impõem ao Governo do Estado um aumento de despesa sem apresentar a
estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, conforme o art. 113 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal de 1988. Além disso, essas emendas não
derivam de acordo do Sindicato dos Policiais Penais com o Poder Executivo, o que poderia permitir uma
análise adequada das necessidades da categoria e viabilidade do Estado em arcar com as despesas
geradas. Sendo assim, apresentamos , a fim dePARECER CONTRÁRIO às emendas supracitadas
respeitar a constitucionalidade e a responsabilidade fiscal do Estado do Ceará.

 

Diante o exposto, apresentamos  a regular tramitação da  PARECER FAVORÁVEL   MENSAGEM Nº
 oriunda da Mensagem nº 9.094, de autoria do Poder Executivo  e 71/2023, , PARECER CONTRÁRIO

ÀS EMENDAS MODIFICATIVAS Nº 01/2023, Nº 02/2023, Nº 03/2023 e Nº 04/2023.

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP,CDS E COFT-DEP GUILHERME SAMPAIO

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  20/07/2023 20:29:21  Data da assinatura:  20/07/2023 20:29:34

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
20/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;E DE DEFESA SOCIA;E

DE ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emendas: emenda n°05/2023

Regime de Urgência: SIM.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDA 05 MSG 71.2023 - CONJUNTAS - FAVORÁVEL

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  26/07/2023 08:48:30  Data da assinatura:  26/07/2023 08:48:41

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
26/07/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL;
E DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 71/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.094, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.582, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE
TRATA DA CARREIRA DE POLÍCIA PENAL NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 71/2023, oriunda da Mensagem nº 9.094, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei n° 14.582, de 21 de dezembro de 2009, que trata da Carreira de Polícia Penal no Estado
do Ceará.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “propõe-se este Projeto de Lei, o qual garante ao
policial penal, que está participando do serviço de reforço operacional no desempenho atividades de
ressocialização, de promoção da saúde e/ou atividades operacionais diferenciadas, no âmbito de
programa específico criado pela SAP, a percepção de adicional financeiro por hora trabalhada em reforço
operacional.”

À mensagem foi apresentada Emenda Modificativa nº 05/2023, de autoria do Deputado Romeu
Aldigueri, visando promover aprimoramentos necessários a requerimento do Sindicato dos Policiais
Penais do Estado do Ceará.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões Conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Emenda à Mensagem ora
examinada.

A Emenda Modificativa nº 05/2023, proposta pelo Deputado Romeu Aldigueri, tem o objetivo de
atender às demandas da categoria dos policiais penais do Estado do Ceará, sendo resultado de acordo
entre o Sindicato dos Policiais Penais e o Poder Executivo. Devido à sua importância, apresentamos 

 à aludida emenda.PARECER FAVORÁVEL

Diante o exposto, apresentamos  à PARECER FAVORÁVEL Emenda Modificativa nº   05/2023,
conforme termos acima apontados.

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CDS E COFT

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  27/07/2023 11:23:19  Data da assinatura:  27/07/2023 11:23:33

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/07/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

20ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 13/07/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL; E DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES À MENSAGEM E AS
EMENDAS

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

40 de 50



PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO

41 de 50



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  02/08/2023 11:33:55  Data da assinatura:  02/08/2023 11:34:38

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senho Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda:  SIM. MODIFICATIVA 05/2023.

Regime de Urgência:NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDA 05 MSG 71.2023 - CCJR - FAVORÁVEL

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  03/08/2023 12:57:20  Data da assinatura:  03/08/2023 12:57:46

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
03/08/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 71/2023

(oriunda da mensagem nº 9.094, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.582, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE
TRATA DA CARREIRA DE POLÍCIA PENAL NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 71/2023, oriunda da Mensagem nº 9.094, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei n° 14.582, de 21 de dezembro de 2009, que trata da Carreira de Polícia Penal no Estado
do Ceará.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “propõe-se este Projeto de Lei, o qual garante ao
policial penal, que está participando do serviço de reforço operacional no desempenho atividades de
ressocialização, de promoção da saúde e/ou atividades operacionais diferenciadas, no âmbito de
programa específico criado pela SAP, a percepção de adicional financeiro por hora trabalhada em reforço
operacional.”

À mensagem foi apresentada Emenda Modificativa nº 05/2023, de autoria do Deputado Romeu
Aldigueri, visando promover aprimoramentos necessários a requerimento do Sindicato dos Policiais
Penais do Estado do Ceará.
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A presente emenda tramitou de forma regular, sendo distribuída para este signatário para fins de
apresentação de parecer na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa
de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade das
emendas ora examinadas, conforme determina o art. 108, § 1º, inc. II, do Regimento Interno.

A Emenda Modificativa nº 05/2023, proposta pelo Deputado Romeu Aldigueri, tem o objetivo de
atender às demandas da categoria dos policiais penais do Estado do Ceará, sendo resultado de acordo
entre o Sindicato dos Policiais Penais e o Poder Executivo. Devido à sua importância, apresentamos 

 à aludida emenda.PARECER FAVORÁVEL

Diante o exposto, apresentamos  à PARECER FAVORÁVEL Emenda Modificativa nº 05/2023,
conforme termos acima apontados.

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  03/08/2023 15:16:38  Data da assinatura:  03/08/2023 15:17:38

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

32ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data  13/07/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  07/08/2023 11:11:52  Data da assinatura:  07/08/2023 12:07:21

MESA DIRETORA

DESPACHO
07/08/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 65ª (SEXAGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 61ª (SEXAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 62ª (SEXAGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE JUNHO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E NOVE

ALTERA A LEI N.’~ 14.582, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009,
QUE TRATA DA CARREIRA DE POLJCIA PENAL NO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 A Lei n.° 14.582, de 21 de dezembro de 2009, passa a vigorar acrescida do art.
5.°-B, conforme a seguinte redação:

“Art. 5°-B. Ao policial penal que participar do serviço de reforço operacional previsto no
art. 5°-A desta Lei, desempenhando atividades de ressocialização do preso, de promoção
da saúde e/ou atividades operacionais diferenciadas, no âmbito do programa específico
criado pela Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização — SAP, fará jus à
percepção do adicional financeiro no valor de R$ 13,00 (treze reais) por hora trabalhada
em reforço operacional, cumulado com o valor da hora pago atualmente para as
atividades previstas no art. 5.°-A.
§ 1.0 O programa a que se refere o caput deste artigo será regulamentado em portaria do
dirigente máximo da SAP, a qual disporá sobre as condições para recebimento do
adicional.
§ 2.° O pagamento do adicional nos termos deste artigo dependerá da prévia dotação
orçamentária e disponibilidade financeira dos recursos.” (NR)
Art. 2.° O abono e o adicional previstos nos arts. 5.°-A e 5.°-B, da Lei n.° 14.582, de 21 de

dezembro de 2009, serão atualizados conforme índices de revisão geral dos servidores públicos
estaduais.

Art. 3.° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária da
SAP, as quais serão suplementadas, se necessário.

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

13 de julho de 2023.

~)~~ 14 ~M DEP. EVANDRO LEITÃO
- - / - PRESIDENTE

2— — ~-‘ S DEP FERNANDO SANTANA

l.° VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
l.° SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
4•0 SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.438, de 27 de julho de 2023.
ALTERA A LEI Nº14.582, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE TRATA DA CARREIRA DE POLÍCIA PENAL 
NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 14.582, de 21 de dezembro de 2009, passa a vigorar acrescida do art. 5.º-B, conforme a seguinte redação:
“Art. 5º-B. Ao policial penal que participar do serviço de reforço operacional previsto no art. 5.°-A desta Lei, desempenhando atividades de resso-
cialização do preso, de promoção da saúde e/ou atividades operacionais diferenciadas, no âmbito do programa específico criado pela Secretaria 
da Administração Penitenciária e Ressocialização – SAP, fará jus à percepção do adicional financeiro no valor de R$ 13,00 (treze reais) por hora 
trabalhada em reforço operacional, cumulado com o valor da hora pago atualmente para as atividades previstas no art. 5.°-A.
§ 1.° O programa a que se refere o caput deste artigo será regulamentado em portaria do dirigente máximo da SAP, a qual disporá sobre as condições 
para recebimento do adicional.
§ 2.° O pagamento do adicional nos termos deste artigo dependerá da prévia dotação orçamentária e disponibilidade financeira dos recursos.” (NR)
Art. 2.º O abono e o adicional previstos nos arts. 5.º-A e 5.º-B, da Lei n.º 14.582, de 21 de dezembro de 2009, serão atualizados conforme índices 

de revisão geral dos servidores públicos estaduais.
Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária da SAP, as quais serão suplementadas, se necessário.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.439, de 27 de julho de 2023.

DISPÕE SOBRE A REMISSÃO E ANISTIA DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS RELACIONADOS AO REPASSE DE 
REGULAÇÃO DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL COMPLEMENTAR METROPOLITANO 
E INTERURBANO DE PASSAGEIROS, E ALTERA A LEI Nº16.381, DE 25 DE OUTUBRO DE 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam remitidos, de ofício, todos os débitos relativos ao Repasse de Regulação para com a Agência Reguladora dos Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Ceará – Arce, relativos às concessionárias e permissionárias do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal Complementar 
Metropolitano e Interurbano de Passageiros, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, parcelados ou não, inclusive aqueles com a exigibilidade 
suspensa, desde que decorrentes de fatos geradores ocorridos nos últimos 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta Lei.

Art. 2.º As concessionárias e permissionárias do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal Complementar Metropolitano e Interurbano de 
Passageiros ficam dispensadas do pagamento total ou parcial de multas e juros relativos aos créditos tributários respectivos, inscritos ou não em Dívida Ativa 
do Estado, ajuizados ou não, parcelados ou não, inclusive aqueles com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional (Lei n.º 
5.172, de 25 de outubro de 1966) decorrentes de fatos geradores ocorridos nos últimos 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta Lei.

Art. 3.º O disposto nos arts. 2.º e 3.º desta Lei não autoriza a restituição ou a compensação das importâncias já pagas.
Art. 4.º Para os efeitos desta Lei, considera-se crédito tributário a soma do repasse de regulação, da multa, dos juros e da atualização monetária e, 

conforme o caso, de outros acréscimos previstos na legislação pertinente.
Art. 5.º Os recolhimentos realizados dos créditos abrangidos por esta Lei constituem-se em confissão irretratável da dívida, não conferindo ao sujeito 

passivo quaisquer direitos à restituição ou à compensação de importâncias já pagas com o tratamento ora disciplinado.
Parágrafo único. O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso que tenha por objeto o débito previsto nesta legislação deverá, como condição 

para se valer do tratamento previsto nesta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação de direito sobre a qual se funda a referida 
ação, protocolizando requerimento de extinção do processo com resolução de mérito nos termos da alínea “c” do inciso III do caput do art. 487 da Lei n.º 
13.105, de 16 de março de 2015, Código de Processo Civil, e apresentando à Procuradoria-Geral do Estado – PGE o respectivo comprovante, condicionando 
o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições desta Lei.

Art. 6.º O caput e os §§ 2.º e 4.º do art. 2.º da Lei n.º 16.381, de 25 de outubro de 2017, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º Portaria do Procurador-Geral do Estado estabelecerá os valores em que poderá a Procuradoria-Geral do Estado deixar de propor execuções 
fiscais relativas a créditos de natureza tributária ou não tributária de devedores
§ 1.º ........................................................................................................
§ 2.º As execuções fiscais já propostas que se enquadrem no disposto no caput deste artigo poderão ser suspensas, a requerimento da Procuradoria-Geral 
do Estado, independentemente da citação do devedor, desde que tenha havido a interrupção da prescrição pelo despacho que determinou a citação.
§ 3.º ..............................................................................................................
§ 4.º O disposto neste artigo não se aplica às multas aplicadas pelo Tribunal de Contas, bem como aos créditos cuja cobrança não seja de competência 
da Procuradoria-Geral do Estado.” (NR)
Art. 7.º Não se aplica a esta Lei a vedação prevista na Lei Estadual n.º 16.279, de 4 de julho de 2017.
Art. 8.º O Poder Executivo poderá expedir os atos regulamentares necessários ao fiel cumprimento desta Lei.
Art. 9.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 5.º do art. 2.º a Lei n.º 16.381, de 25 de outubro de 2017.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.598, de 25 de julho de 2023.

AUTORIZA A ADESÃO DO ESTADO DO CEARÁ, POR SEUS ÓRGÃOS E ENTIDADES COMPETENTES, 
AO PROGRAMA DIOGO DE SANT’ANA PRÓ-CATADORAS E PRÓ-CATADORES PARA RECICLAGEM 
POPULAR, DO GOVERNO FEDERAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI da Constituição Estadual; CONSI-
DERANDO a importância da formulação e implementação de políticas públicas efetivas que possam apoiar grupos sociais mais vulneráveis a fim de que 
consigam melhorar as condições de trabalho e garantir uma vida mais digna para os seus familiares; CONSIDERANDO que, acerca dos catadores de mate-
riais recicláveis ou reutilizáveis, o Governo do Estado, desde 2020, já possui o Programa Auxílio-Catador, o qual garante o pagamento mensal de benefício 
financeiro às famílias dos catadores, como forma de compensação pela prestação de serviços ambientais em função da preservação do meio ambiente; 
CONSIDERANDO que, no mesmo sentido, foi editada, recentemente, pelo Governo Federal, o Decreto n.º 11.414, de 13 de fevereiro de 2023, que instituiu 
o Programa Diogo de Sant’Ana Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular, com a finalidade de integrar e de articular as ações, os projetos 
e os programas da administração pública federal, estadual, distrital e municipal voltados à promoção e à defesa dos direitos humanos das catadoras e dos 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; CONSIDERANDO que, para seu fortalecimento e para o êxito de suas ações, conta esse Programa com a 
possibilidade de adesão pelos estados, Distrito Federal e municípios; DECRETA:

Art. 1º Este Decreto autoriza o Estado do Ceará, por seus órgãos e entidades com competência afim à matéria, a aderirem ao Programa Diogo de 
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